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Resume:
O presente artigo, desenvolvido a partir de pesquisa bibliográfica, aborda o negro na literatura infantil. Para 
tanto  traz-se a trajetória do negro enquanto povo que busca a construção de sua identidade como etnia 
formadora do povo brasileiro,cuja história é permeada por lutas, humilhações e sofrimentos impostos 
pela escravização.   Nesse sentido, a Lei 10.639, que inclui o ensino da História e Cultura Afro-Brasileira 
e Africana no currículo das escolas públicas e privadas, contribui para a ressignificação étnico-racial e 
cultural do negro. Essa contribuição pode ser viabilizada nas salas de aula de Educação Infantil e também 
nos Anos Iniciais com a utilização de obras literárias infantis que apresentem o negro como personagem 
principal e agente natural em seu contexto. Dessa forma a literatura infantil trazida em vários momentos em 
sala de aula pode ser uma estratégia potencializadora nessa construção da identidade do negro.
Palavras chave: Negro. História. Literatura Infantil. Programa Nacional de Biblioteca na Escola (PNBE)
Abstract
This article developed from literature, discusses the black in children’s literature. To do so brings up the 
trajectory of black people while seeking to build its identity as ethnicity formed the Brazilian people, whose 
history is permeated by struggles, humiliations and sufferings imposed by enslavement. In this sense, the 
law 10.639 which includes the teaching of History and Afro - Brazilian and African in the curriculum of 
public and private schools contributes to the reframing ethno- racial and cultural black. This contribution 
can be made possible in the classrooms of kindergarten and the first years also with the use of literary 
works that present the black child as the main character and natural agent in context. Thus children’s 
literature brought at various times in the classroom can be a strategy potentiator that construction of black 
identity.
Keywords: Black. History. Children’s Literature
INTRODUÇÃO
A ressignificação étnico-racial e cultural do negro passa pela sua 
trajetória histórica desde a chegada ao Brasil até os dias de hoje. 
A história do negro é marcada por lutas, humilhações e sofrimento 
impostos pela escravização desse povo. O processo de abolição da 
escravatura é permeado de momentos de violência e desvalorização 
humana em nome do comércio lucrativo.
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Nesse sentido, a literatura infantil pode contribuir para o resgate 
da identidade do negro por meio de obras literárias que apresentam o 
negro como protagonista no contexto da escrita.
Para tanto, é necessário que o professor tenha clareza do que 
pretende desenvolver no processo de aprendizagem de seus alunos e 
de algumas questões que percorrem a ação acerca do conhecimento 
do professor com relação ao negro: Qual é a história do negro no Brasil? 
Quais os aspectos a serem abordados na trajetória histórica do negro 
no Brasil? Como surge a Literatura Infantil? Qual a representação do 
negro que se tem nas obras literárias infantis? Quais obras utilizar em 
sala de aula?
A intencionalidade no processo de construção da aprendizagem 
sobre o negro e sua história, desenvolvidas por meio da literatura 
infantil, pode proporcionar ao aluno o conhecimento e visualização 
das diferenças étnico-raciais que o cercam, na escola e na formação 
do povo brasileiro.
A TRAJETÓRIA HISTÓRICA DO NEGRO NO 
BRASIL E A LITERATURA INFANTIL
O negro construiu sua identidade histórica no Brasil a partir da 
escravidão e das lutas pela libertação. A representação que se tem 
do negro, atualmente, é a de um povo que conquistou a igualdade de 
direitos e o seu espaço como indivíduo com muito trabalho.
O negro é trazido para o Brasil com o intuito de escravização a 
partir do ano de 1570. Segundo Boris Fausto, “as razões da opção pelo 
escravo africano foram muitas” (1998, p. 49). Entre essas está o fato 
de que os índios não se sujeitavam à vida de subordinação referente 
ao trabalho repetitivo e sedentário e, dessa forma, não representavam 
quantitativamente o trabalho na produção. Outra razão estava no fato 
de que os indígenas morriam aos milhares devido ao contato com os 
brancos, por isso a opção pelo negro.
Para Fausto (1998), a importação de negros diminuía as guerras 
entre os indígenas e a mortandade descomedida entre esses devido 
ao contato com o branco e rituais de antropofagia entre tribos. Além 
disso, as tentativas de escravizar o índio falharam pelo fato de esses 
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conhecerem bem as matas da sua terra de origem e por isso a 
impossibilidade de recapturá-los nas fugas. Já o negro aprisionado, 
sem conhecer a terra para a qual fora trazido, se tentasse fugir, 
facilmente seria recapturado. 
Fausto pontua que “muitos negros provinham de culturas em que 
o trabalho com ferro e a criação de gado eram usuais. Sua capacidade 
produtiva era assim bem superior à do indígena” (1998, p. 51). Dessa 
forma, o fato de o negro ser acostumado ao trabalho braçal pesado, 
como mão de obra nas lavouras e a lidar com o gado, permitiu aos 
senhores a imposição da sua escravização, à qual o índio não se 
propunha.
Contudo, a escravização do negro não se deu apenas pela 
“rebeldia” do índio em afixar-se no trabalho contínuo. O negro possuía 
um alto valor comercial, e assim os portugueses começaram o tráfico 
de africanos como mercadoria, considerando os lucros que obteriam 
na compra e venda do negro.
No Brasil, os negros trabalhavam nas lavouras de cana-de-
açúcar, café e outras roças, cuidavam dos animais (da criação e 
do deslocamento das tropas de gado), realizavam os trabalhos 
domésticos. E as mulheres ainda serviam de amas de leite para 
alimentar os filhos de seus senhores.  
Além da significativa força de trabalho que o negro representava, 
os africanos eram inteligentes, conheciam técnicas para o trabalho e 
eram dotados de uma sabedoria popular. Conforme Silva Filho,
Os africanos e seus descendentes foram agentes históricos, 
que ajudaram a construir o Brasil, não só com a força de seu 
braços, mas, principalmente, com sua inteligência, sensibilidade e 
capacidade de luta e de articulação. Os africanos deixaram fortes 
influências na religião, na história, nas tradições, no modo de ver 
o mundo e de agir perante ele, nas formas das artes, nas técnicas 
de trabalho, fabricação e utilização de objetos, nos modos de 
falar, de vestir, na medicina caseira e em muitos outros aspectos 
sócio-culturais da nossa sociedade (2009, p. 1).
Porém, as contribuições dos negros em todas essas áreas citadas 
pelo autor recebem reconhecimento apenas na atualidade. Assim, o 
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período escravagista durou do século XVI ao século XIX e termina 
com a Lei nº 3353 de 13-05-1888 – a Lei Áurea – que “extingue” a 
escravidão em nosso país.
Durante esse período de escravização do negro no Brasil, várias 
foram as rebeliões nas senzalas e fugas de negros que morreriam 
perseguidos pelos capatazes dos senhores de escravos.  N o 
entanto, o movimento abolicionista perseguia o ideal de acabar com a 
escravidão no país, o que resultou em leis que contribuíram, de forma 
gradativa, para a liberdade dos negros.
Numa visão romântica da escravatura, a assinatura da Lei Áurea, 
em 1888, liberta os escravos e extingue a escravidão no Brasil. 
Contudo, ela apenas  marca como acontecimento no Brasil, o que 
em outros países já havia acontecido, que era a libertação do escravo 
em documentação (carta de alforria) e a tentativa desse de viver nos 
Quilombos, cultuando suas crenças, seus costumes (mesmo que já o 
fizessem nas senzalas), em liberdade com seus chamados irmãos de 
raça. 
Porém, a alforria de muitos negros, praticamente, ficou nos 
documentos engavetados de senhores de escravos, e o negro 
liberto permaneceu às margens da sociedade, num contexto de 
desfavorecimento como ser humano. No entender de Silva Filho, 
“isso ocorreu porque simplesmente foi assinada a Lei dando o direito 
à liberdade, porém as condições para sua utilização de fato foram 
esquecidas, pois não foram criadas formas para a subsistência dos 
negros e negras libertados/as” (2009, p. 8).
Após a abolição da escravatura, a mão de obra escrava foi 
substituída pela do imigrante europeu, numa tentativa de branquear 
a população, o que, consequentemente, também contribuiu para a 
marginalização do negro.
Mesmo com toda a “desassistência” ao negro, após a assinatura 
da Lei Áurea, os negros se organizavam em prol das suas lutas, por 
direitos de igualdade e de sobrevivência. De uma maneira muito 
singular, enfrentavam as adversidades nas comunidades Quilombolas 
(que ainda hoje resistem) cultuando as tradições, os costumes e a 
religiosidade (raízes e cultura) do negro oriundo da África. 
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É essa história sobre o negro que se busca resgatar nas 
escolas, desmistificando o negro como “preguiçoso e vagabundo” 
e revelando-o como também formador do povo brasileiro, mas que, 
por falta de assistência, após a abolição da escravatura, permaneceu 
marginalizado socialmente.
Ainda que livre, o negro não é visto como parte da sociedade, ou 
seja, como cidadão. Tal situação alimentava os índices de desemprego 
da época pós-abolição e as ações de preconceito em frente ao negro. 
Mesmo que não fossem mais permitidas as agressões físicas, surgem 
outras formas de exclusão social, como as agressões verbais e 
imagens pejorativas e depreciativas em relação ao negro.
A era industrial acentuou a condição do negro e de seus 
descendentes de mão-de-obra barata, fazendo com que o negro 
permanecesse como trabalhador escravizado em jornadas duplas.
Eram disponibilizadas aos negros as vagas de trabalho braçal, 
desenvolvidas sob intenso esforço físico e com menor remuneração. 
Sem condições de moradia, o negro livre não é inserido no contexto 
da sociedade crescente, ficando marginalizado nas periferias e 
“prestando serviços a baixo custo”.
Observa-se que ao longo das gerações o negro foi colocado 
à margem pela ação cultural do branco, mas não foi por isso que 
abandonou sua história e sua cultura. Mesmo que essa não fosse 
do agrado da “sociedade branca”, muitos ainda mantinham seus 
costumes, tradições e religião. Roque de Barros Laraia entende que
a nossa herança cultural; desenvolvida através de inúmeras 
gerações, sempre nos condicionou a reagir depreciativamente em 
relação ao comportamento daqueles que agem fora dos padrões 
aceitos pela maioria da comunidade (2001, p. 67). 
As manifestações culturais do negro eram consideradas sem 
valor e a eles não se reservava o direito de desenvolver seus ritos 
livremente. Todo esse tempo em que a história e a cultura do negro 
foram marginalizadas possibilitou que o negro fosse tratado de forma 
desigual como sujeito. Atualmente o que se busca é a valorização da 
história e da cultura desse grupo étnico-racial que contribuiu para a 
formação cultural do país.
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De acordo com Lev Semenovich Vygotsky (2007), a dimensão 
social do homem é baseada na sua história e na herança cultural que 
ele perpassa. A cultura é um elemento que em conjunto com a história 
forma o humano. O sujeito se constitui como ser humano com base 
em suas raízes e na mediação com o outro. Dessa forma, a cultura é 
elaborada pelo homem e reelaborada ao longo das gerações.
A atual conjuntura mostra, enquanto processo em constante 
transformação, que as diferenças étnico-raciais ainda estão muito 
presentes no contexto escolar e social.  Sendo assim, um trabalho 
desenvolvido em torno dessas questões propicia ao professor e seus 
alunos uma prática voltada para o estudo da diversidade cultural e 
da diferença entre sujeitos e passa a ser uma possibilidade contra o 
preconceito. A inserção da Lei 10.639/ 2003 no currículo é uma das 
medidas que propiciam um reconhecimento do negro também como 
povo de formação do nosso país e a redução das diferenças futuras 
entre negros e brancos no que se refere a condições de aquisição, 
trabalho e educação.
Historicamente o negro passou a frequentar a escola elementar 
bem mais tarde que o restante da população, o que representava uma 
tentativa de diminuir o preconceito, as diferenças de acesso entre 
negros e brancos. A partir desse debate, abre-se a possibilidade de 
reconhecimento do negro, por meio das lutas sociais pelo direito ao 
ingresso “desse negro” nas universidades, conforme a Lei 10.639/ 
2003. 
Dessa forma, a lei que dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino 
da história e cultura afro-brasileira no currículo do ensino fundamental 
e médio, das escolas públicas e particulares brasileiras, contribui 
para a ressignificação da identidade do negro. A Lei nº 10.639, de 
9 de janeiro de 2003, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e estabelece as diretrizes e bases da educação nacional para a 
inclusão no currículo oficial das  redes de ensino pública e privada a 
obrigatoriedade da “História e Cultura Afro-Brasileira”. A seguir, segue 
redação dessa lei.
A Lei 10.639/ 2003 altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
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1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da 
temática “História e Cultura Afro-Brasileira” e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 26-A, 79-A e 79-B:
“Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História 
e Cultura Afro-Brasileira.
§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 
incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação 
da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro 
nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do 
Brasil.
§ 2º Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em 
especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História 
Brasileiras.
§ 3º (VETADO)”
“Art. 79-A. (VETADO)”
“Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro 
como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’.”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 9 de janeiro de 2003; 182º da Independência e 115º da 
República.
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Cristovam Ricardo Cavalcanti Buarque (2012, p. 35)
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A Lei 10.639/2003 procura reparar uma dívida do país com esse 
grupo étnico. O negro foi responsável pela economia do país por 400 
anos, e a criação da lei é uma tentativa de intervenção no compromisso 
de acabar com as desigualdades sociais e étnicas.
Essa possibilidade de trabalho da pluralidade cultural em sala de 
aula também visa ao término das atitudes de preconceito, em frente 
ao negro, que são demonstradas no ambiente escolar e a mudança de 
mentalidade enquanto igualdade de indivíduos.
A partir das questões étnico-raciais que surgem no ambiente 
escolar e a inserção do estudo da História e Cultura Afro-Brasileira no 
currículo, a literatura infantil torna-se uma aliada dos educadores para 
o desenvolvimento do trabalho com a cultura afro. Daí a importância 
de entender o seu surgimento como gênero e sua introdução na 
dimensão infantil pedagógica no que diz respeito ao negro, o que 
pode possibilitar ao professor circular pela esfera de igualdade entre 
os sujeitos de maneira natural.
A LITERATURA INFANTIL
A literatura infantil surge num momento em que a família passa a 
ter maior importância na sociedade, assim o crescente afeto entre pais 
e filhos torna a família (o núcleo familiar) uma instituição que passa 
a se preocupar em manter a privacidade do lar, sem interferências 
dos parentes. Com o surgimento do pensamento de família nuclear, a 
criança passa a ser observada como sujeito de gostos e preferências. 
Regina Zilberman considera que “essa faixa etária não era 
percebida como um tempo diferente, nem o mundo da criança como um 
espaço separado. Pequenos e grandes compartilhavam dos mesmos 
eventos” [...] (2003, p. 15). As crianças eram vistas como adultos em 
miniatura e assim frequentavam os mesmos espaços e festividades 
que os adultos, as vestimentas não se apropriavam à idade, pois se 
assemelhavam as dos adultos. Pelippe Ariès sintetiza essa afirmação 
com as seguintes palavras:
Isso sem dúvida significa que os homens dos séculos X-XI não se 
detinham diante da imagem da infância, que esta não tinha para 
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eles interesse, nem mesmo realidade. Isso faz pensar também 
que no domínio da vida real, e não mais apenas no de uma 
transposição estética, a infância era um período de transição, logo 
ultrapassado e cuja lembrança também era logo perdida (1981, 
p. 18).
Esse período “transitório” da infância, assim citado por Ariès, é 
percebido nos retratos de família, nos quais o que diferenciava adultos 
de crianças era o tamanho. Ariès (1981) fornece a ideia de que nos 
retratos de família as crianças eram reproduzidas sem nenhuma 
característica da infância, apenas numa escala menor eram pintados 
corpos caracteristicamente adultos sem diferença de expressão.
Com a Revolução Industrial no século XVIII, conforme Marisa 
Lajolo e Regina Zilberman (2003), a burguesia consolida-se como 
classe social com o patrimônio baseado em dinheiro e não em terras, 
reivindicando direitos políticos de conquistas. 
Desse modo, no entender de Lajolo e Zilberman, “a família [...] 
estimula um modo de vida mais doméstico e menos participativo 
publicamente. Esse padrão vem a ser qualificado como moderno e 
ideal, elevando-se como modelo a ser imitado por todos” (2003, p. 17). 
Somente a partir desse período, a criança passa a ter importância 
na sociedade vigente, passa a ser considerada sujeito social, e esse 
sentimento de infância faz com que a família se constitua como a 
primeira instituição capaz de ajudar no processo de desmarginalização 
da nova classe.
Com essa ascensão burguesa, as crianças viram alvo de 
efervescente produção industrial e cultural como brinquedos e livros. 
Nesse contexto, a escola aparece como a segunda instituição capaz 
de atender aos objetivos da burguesia crescente.
No Brasil, a literatura infantil surgiu em meados do século XX. 
No entanto, segundo Ninfas Parreiras, “o que se lia aqui no Brasil 
era importado” (2009, p. 133), como as histórias dos Irmãos Grimm, 
Charles Perrault e outros. Mas para Parreiras, com o passar dos 
tempos e o crescimento da concepção de infância, as livrarias 
aumentam a produção, aqui no Brasil, de obras voltadas ao público 
infantil. De acordo com  Parreiras,
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Os movimentos das livrarias refletiam a mudança que começava 
a ocorrer nas produções, edições e adaptações de obras para 
a infância e as mudanças que ocorriam na imagem da infância, 
assim como nos rumos da história do nosso país (2009, p. 135).
Desde então, a literatura também se tornou um componente básico 
para o desenvolvimento da subjetividade da criança ao possibilitar o 
desenvolvimento da imaginação e permitir que a criança se coloque 
como personagem das histórias, das fábulas e dos contos de fadas, e, 
assim, facilitar a expressão de ideias, sentimentos e emoções. 
Contudo, Monteiro Lobato, em 1921, marca oficialmente o 
“nascimento” da literatura infantil no Brasil, suas obras passam a 
conter as características regionais e a linguagem brasileira.
A partir de Monteiro Lobato, crescem as obras literárias para 
crianças. Numa visão geral das características brasileiras, Lobato 
introduz personagens negros na literatura como a Tia Nastácia, o Tio 
Barnabé e o Saci Pererê, representando a cultura popular.
O uso por Lobato de uma linguagem regionalizada de caráter 
informal e simplificado faz transparecer a realidade brasileira da 
época. O momento de transição do negro escravo para o negro livre, 
mas que ainda vivia no regime de servidão ao branco, é visto nas 
histórias em que aparece a Tia Nastácia. E, ainda, o preconceito em 
relação ao negro no sentido de apelidos e chamamentos pejorativos 
a esse negro liberto.
A presença do negro como “protagonista” na literatura infantil 
é uma conquista recente, a partir da Lei 10.639/ 2003, que torna 
obrigatória a inserção do ensino da história da África e do negro, no 
currículo das escolas brasileiras. Desde então, o mercado literário 
vem trazendo obras infantis em que figura o negro como personagem 
principal. 
O trabalho com a literatura infantil pode contribuir com a ação 
docente no sentido de desenvolver a imaginação, a construção, a 
compreensão de conceitos e a diversidade cultural no processo de 
ensino e aprendizagem, uma vez que a escola é um espaço em 
potencial para brincar com a literatura infantil.
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A literatura infantil é uma possibilidade presente no cotidiano 
escolar da Educação Infantil e nos Anos Inicias. Uma vez que 
adultos e crianças interagem pela fala, expressando emoções, ideias 
e sentimentos, e interagem com um ambiente letrado e farto de 
várias outras possibilidades de leitura. A escola torna-se um lugar de 
diferenciadas maneiras de aprender por meio dos livros.
O volume da Língua Portuguesa dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais pontua algumas considerações acerca da leitura. Segundo 
o documento elaborado pelo MEC, várias são as possibilidades dessa 
prática em sala de aula: 
Além das atividades de leitura realizadas pelos alunos e 
coordenadas pelo professor há as que podem ser realizadas 
basicamente pelo professor. É o caso da leitura compartilhada de 
livros em capítulos, que possibilita aos alunos o acesso a textos 
bastante longos (e às vezes difíceis) que, por sua qualidade e 
beleza, podem vir a encantá-los, ainda que nem sempre sejam 
capazes de lê-los sozinhos. A leitura em voz alta feita pelo 
professor não é uma prática muito comum na escola. E, quanto 
mais avançam as séries, mais incomum se torna, o que não 
deveria acontecer, pois, muitas vezes, são os alunos maiores que 
mais precisam de bons modelos de leitores (1997, p. 47).
Dessa forma, o professor, mais que um mediador, precisa ser um 
provocador de circunstâncias de interação com a linguagem oral e 
escrita. É preciso que, de maneira lúdica, os professores propiciem 
a comunicação entre crianças e adultos e levem a reflexão da 
diversidade cultural e étnica que formam nosso país.
A intenção do professor com relação à literatura na escola 
depende do seu planejamento. Porém, a literatura precisa ser utilizada 
nas aulas sem caráter pedagogizante e ser propiciada às crianças 
pelo simples prazer de ter momentos de contação e de audição de 
histórias.
O acesso aos livros e a variedade de obras possibilitam o 
estreitamento da relação entre a leitura e a criança. A formação de um 
leitor se dá pela construção de sentidos que lhe permitam visualizar 
o mundo.
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A grande maioria das obras infantis não apresenta o negro como 
sujeito ativo no desenvolvimento do contexto escrito. Retratam contos, 
lendas e mitos do continente africano que atravessaram gerações, 
sendo contados em meio às sociedades negras organizadas com a 
utilização do vocabulário que as identifica.
As histórias com protagonistas negros possibilitam a visualização 
das crianças para a igualdade de tratamento que os sujeitos merecem 
e à qual têm direitos. O trabalho de leitura em sala de aula ou em “horas 
do conto” com obras que trazem o negro como agente no contexto 
pode tornar-se em situações de aprendizagem das diferenças étnico-
raciais de formação populacional e cultural do nosso país. 
Ademais, o contato com a cultura africana em sala de aula pode 
desmistificar o tratamento preconceituoso dispensado ao negro. A 
ressignificação da cultura negra também pode reverter o abandono das 
raízes negras pelos seus descendentes. A negação da descendência 
negra é dada principalmente pela vergonha de carregar na genética 
as marcas de um povo escravo e considerado sem valor. 
Nesse sentido, essas obras que apresentam a cultura afro 
permitem o conhecimento da raiz africana e contextualiza a cultura do 
Brasil, uma vez que o negro é um dos grupos étnicos que formam a 
população do país e muitos de nossos mitos e lendas são adaptações 
que se fizeram a partir das contações realizadas entre as gerações no 
seio familiar.
O negro foi trazido para o Brasil com o intuito de escravidão, e foi a 
força de seu trabalho um dos elementos que possibilitou o crescimento 
da nação, assim como os outros grupos étnicos que migraram para 
o nosso país e aqui trabalharam para o enriquecimento, aquisição e 
desenvolvimento dos meios de produção.
Mesmo que durante séculos tenha sido tratado com 
desmerecimento pela maioria da população, o negro tem direitos 
de igualdade como sujeito. E a escola, por meio da leitura, pode 
contextualizar essa igualdade a partir da literatura que vislumbra o 
conhecimento da cultura, do trabalho e do reconhecimento do povo 
negro como formador do nosso país.
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Mesmo que poucas obras sejam adquiridas para a Educação 
Infantil e os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, a leitura que se 
apresenta já é um movimento para que a história do negro ou o 
próprio negro não sejam lembrados apenas no dia 20 de novembro, 
dia destinado a comemoração da “Consciência Negra”.
Enfim, o trabalho com a literatura infantil pode tornar-se um 
aliado do professor no processo de observação, conhecimento e 
ressignificação das diferenças étnico-raciais entre os sujeitos e 
também da valorização desses sujeitos não somente como seres 
participativos na construção e no desenvolvimento do país, mas 
também na formação do  povo brasileiro.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Salienta-se, portanto, a importância da aquisição de obras que 
apresentam os negros como personagens principais. Várias obras 
infantis figuram o negro como ator no contexto, como agente no texto, 
nas imagens  que o representam como formador do povo brasileiro e 
de sua cultura, assim como o das outras etnias.
As obras literárias infantis podem ser utilizadas como aliadas no 
trabalho do professor no que tange à ressignificação étnico-cultural do 
negro. Entre as obras que trazem o negro como protagonista estão 
“Lendas Negras, O Negro da Chibata, A Gênese Africana – Contos, 
Mitos e Lendas da África, Sikulume e Outros Contos Africanos, A 
Turma do Pererê”, “Os Chifres da Hiena e Outras Histórias da África 
Ocidental”, “O Cabelo de Lelê”, “O Rei Preto de Ouro Preto”, “Mãe 
África, Mitos, Lendas, Fábulas e Contos”, “Histórias de Ananse, Nina 
África – Contos de Uma África Menina para Ninar Gente de Todas 
as Idades”, “Como é Bonito o Pé do Igor” e “A Menina e o Tambor”. 
Essas obras chegam às escolas por meio do Programa Nacional de 
Biblioteca na Escola (PNBE).
O Plano Nacional de Biblioteca na Escola (PNBE) foi criado em 
1997 com o objetivo de possibilitar às escolas o acesso às obras 
de literatura infanto-juvenil, brasileiras e estrangeiras, e também 
a materiais de pesquisa e de referência a professores e alunos da 
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rede pública brasileira. O PNBE é executado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) em conjunto com a Secretaria 
de Educação Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC). 
A distribuição das obras é realizada de forma alternada. Num 
ano são contempladas as escolas de Educação Infantil, de Ensino 
Fundamental (Anos Iniciais) e de educação de jovens e adultos. Noutro 
ano,  são atendidas as escolas de Ensino Fundamental (Anos Finais) e 
de Ensino Médio. Sendo assim as escolas de ensino fundamental tem 
seu acervo aumentado anualmente, uma vez que, em um ano, recebe 
obras destinadas aos Anos Iniciais e no outro, obras destinadas aos 
Anos Finais.
Dessa forma, em tempos em que o preconceito desvelado parece 
atuar na conjuntura escolar, os livros que apresentam o negro como 
protagonista podem contribuir para a compreensão da igualdade entre 
sujeitos e favorecer a valorização cultural e humana dos descendentes 
de negros.  
Assim, a Literatura Infantil, nos vários momentos da sala de 
aula, torna-se uma estratégia potencializadora no desenvolvimento 
da expressão, da oralidade, entre outras habilidades, que resultam 
da leitura, possibilitando a visualização desse grupo étnico que 
contribuiu humana e culturalmente na formação do povo brasileiro e 
no desenvolvimento do país.
A reflexão da prática, o planejamento e a intencionalidade nas 
ações podem colaborar para um trabalho em sala de aula voltado para 
as diferenças entre os sujeitos e a igualdade de direitos entre esses 
sujeitos.
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